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UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias 
subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do art. 
138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119 II; 120 II; 122, II, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 70542/CONJUR/2015
Á
SÍTIO FARTURA - LOTE 41 - GLEBA 36
End: RODOVIA CUIABA-SANTARÉM - BR 163, GLEBA 36, LOTE 
41.
CEP: 68.198-000 Trairão - PA
Pelo presente instrumento, fi ca JOSÉ INÁCIO LIMA- SÍTIO 
FARTURA CPF nº 082.038.652-91, notifi cado, de acordo com o 
que consta nos autos do Processo Administrativo nº 4166/2012, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 2481/2012, por estar 
exercendo atividade de plano de manejo fl orestal sustentável, 
sem a devida Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a 
Secretária de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o 
Parecer Jurídico n° 10331/2014, nos termos que dispõe o art 53 
do Decreto Federal nº 6.514/2008, as condutas discriminadas no 
art. 118, incisos I e VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, aplicou 
a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 3.500 UPF’s, cujo 
recolhimento deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a 
publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 
5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, 
I; 122, I e §4º, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 71526/CONJUR/2015
Á
SILVA ABREU COMÉRCIO DE COMBÚSTIVEIS LTDA
End: RODOVIA PA 153 KM 59 BAIRRO VILA GABRIEL
CEP: 68.520-000 São Domingos do Araguaia - PA
Pelo presente instrumento, fi ca SILVA ABREU COMÉRCIO DE 
COMBÚSTIVEIS LTDA CNPJ Nº 05.203.553/0001-65, notifi cado, 
de acordo com o que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 55822/2007, no qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 
246/2007, por estar exercendo atividade de comércio varejista 
de combustível sem a devida Licença do Órgão Ambiental 
competente, no qual a Secretária de Estado de Meio Ambiente, 
em consonância com o Parecer Jurídico n° 683/2008, nos termos 
que dispõe o art. 94 da Lei Estadual nº 5.887/95, as condutas 
discriminadas no art. 118, incisos I da referida Lei, tornou 
sem efeito o auto de infração supracitado, ante a incidência 
da prescrição intercorrente, nos termos do §2º do artigo 21 do 
Decreto Federal nº 6.514/2008 inobservada oportunamente por 
esta SEMAS o que torna o auto em comento incapaz de produzir 
efeitos.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 813840

NOTIFICAÇÃO Nº. : 71520/CONJUR/2015
Á
ROSILDO MAGNO FORMIGOSA
End: TRAV. QUINTINO BOCAIVA, Nº 2503
BAIRRO: JURUNAS
CEP: Sem CEP Belém - PA
Pelo presente instrumento, fi ca ROSILDO MAGNO FORMIGOSA 
CPF n° 798.305.792-04, notifi cado, de acordo com o que consta 
nos autos do Processo Administrativo nº  495268/2008, no qual 
foi lavrado o Auto de Infração Nº 1654/2008, por estar exercendo 
atividade portuária, sem a devida Licença do Órgão Ambiental 
competente, no qual a Secretária de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
5294/2011, nos termos que dispõe o art. 46 da Lei Federal nº 
9.605/98, as condutas discriminadas no art. 118, incisos VI, da 
referida lei, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 
500 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias 
subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do art. 
138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 71523/CONJUR/2015
Á
VALDOMIR CIPRANDI - FAZENDA CAJÚ
End: FAZENDA CAJÚ KM 96 DA ESTRADA DA CAUAXI ADENTRO 
06 KM NA ESTRADA DA 3-B
CEP: 68.000-000 Paragominas - PA
Pelo presente instrumento, fi ca VALDOMIR CIPRANDI - FAZENDA 
CAJÚ CPF n° 216.914.790-04, notifi cado, de acordo com o que 
consta nos autos do Processo Administrativo nº 35266/2011, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 1066/2011, por 
estar exercendo atividade de comercio e armazenamento de 
madeira serrada sem a devida Licença do Órgão Ambiental 
competente, no qual a Secretária de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
11087//2014, nos termos que dispõe o art. 47, §1º do Decreto 
Federal nº 6.514/2008 , as condutas discriminadas no art. 
118, incisos VI, da referida lei, aplicou a penalidade de MULTA 
SIMPLES, no valor de 50.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá 
ser providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com 
o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 II; 122, II, todos da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 70532/CONJUR/2015
Á
J E INDÚSTRIA E COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE 
MADEIRAS SERRADAS LTDA- ME

End: RODOVIA PA 150, s/n - km 133 - Bairro Industrial
CEP: 68695-000 Tailândia - PA
Pelo presente instrumento, fi ca J E INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
VAREJISTA E ATACADISTA DE MADEIRAS SERRADAS LTDA- ME, 
CNPJ nº 07.075.491/0001-89, notifi cado, de acordo com o que 
consta nos autos do Processo Administrativo nº  34607/2013, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 2274/2013, por estar 
exercendo atividade de serraria com desdobro de madeira, sem 
autorização do Órgão Ambiental, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
11036/2014, nos termos que dispõe o art. 82 do Decreto Federal 
nº 6.514/2008, as condutas discriminadas no art. 118, incisos 
VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, aplicou a penalidade de 
MULTA SIMPLES, no valor de 18.000 UPF’s, cujo recolhimento 
deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
de acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, II; 122, II, 
todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
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NOTIFICAÇÃO Nº. : 71525/CONJUR/2015
Á
JOSE FERNANDO DE SOUZA ARAÚJO
End: TRAVESSA WASHINGTON LUIS, N°826, BAIRRO CENTRO
CEP: 68.300-000 Gurupá - PA
Pelo presente instrumento, fi ca JOSE FERNANDO DE SOUZA 
ARAÚJO CPF Nº 359.029.492-20, notifi cado, de acordo com o que 
consta nos autos do Processo Administrativo nº 461719/2007, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 750/2007, por estar 
exercendo atividade de Abatedouro de bovinos e bubalinos sem 
a devida Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a 
Secretária de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o 
Parecer Jurídico n° 512/2008, nos termos que dispõe o art. 93 
da Lei Estadual nº 5.887/95, as condutas discriminadas no art. 
118, incisos I e II da referida Lei, aplicou a penalidade de MULTA 
SIMPLES, no valor de 15.002 UPF’s, cujo recolhimento deverá 
ser providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com 
o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, II; 122, II, todos da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 70494/CONJUR/2015
Á
TAVARES SILVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
End: RUA JUSTO CHERMONT, SNº, BAIRRO LITORAL
CEP: 68.440-000 Abaetetuba - PA
Pelo presente instrumento, fi ca TAVARES SILVA INDÚSTRIA E 


